PARECER N.º              , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO,

SOBRE O PROJETO DE LEI 561, DE 2023

    

De autoria do Deputado Guto Zacarias, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre a inclusão na grade curricular da Educação Básica das Redes de Ensino Público e Privado, da matéria Educação Alimentar, e dá outras providências.


 
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta no período correspondente às Sessões Ordinárias de 24/04/2023 a 28/04/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


 
Na data de 02/05/2023, a proposição foi distribuída às seguintes Comissões Permanentes: CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CEC – Comissão de Educação e Cultura; e CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.


 
Na sequência do processo legislativo, vem o Projeto de Lei à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que se faça a devida apreciação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no Artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado. 


Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria e exarar o parecer por este órgão, verificamos o inegável mérito da propositura. Entretanto, embora a matéria em análise seja de natureza legislativa, e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos Artigos 19, “caput”, e 24, da Constituição do Estado, combinado com os Artigos 145, § 1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado, o presente Projeto de lei apresenta inconstitucionalidade no que se refere à violação dos dispositivos constantes no Artigo 24, §2º, item 1, da Constituição do Estado de São Paulo; o que enseja no vício de iniciativa à medida que se promove a interferência em funções exclusivas do Governador do Estado.

Portanto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 561, de 2023.


Sala das Comissões, em


Deputado Delegado Olim



  Relator

